
1

V. 5, n. 2 - Abril de 2018

Histórico do conflito

Independência tardia, diversidade 
de grupos étnicos, problemas rela-
cionados à seca, governos instáveis e 
presença de grupos islâmicos funda-
mentalistas. Essa é a realidade atual 
do Mali, país que vem sendo cenário 
de diversos conflitos em sua histó-
ria recente. O Mali é um dos países 
mais pobres do mundo, com uma 
economia dependente da mineração 
de ouro e exploração de algodão. En-
contra-se situado na África Ociden-
tal Subsaariana, localizado entre o 
deserto do Saara e vegetações férteis 
ao sul.2 Atualmente, o país divide-
se em oito regiões administrativas 
(Timbuktu, Gao, Kidal, Mopti, Sé-
gou, Sikasso, Kayes, Koulikoro) e 
a capital Bamako, abrigando uma 
grande quantidade de etnias, dentre 
elas Bambara, Malinke, Sonike, Tua-
regues, Moorish, Fulani, Songhay, 
Dogon e Peuhl. O país se tornou 
independente da França em 22 de 
setembro de 1960 e os malineses são 
majoritariamente islâmicos.3

Dentre as etnias, destacam-se os tua-
regues, um grupo nômade localizado 
no norte do Mali (Gao, Timbuktu e 
Kidal) que, devido ao seu estilo de 
vida, foram discriminados pelos go-
vernos. Além do Mali, eles também 
encontram-se no sul da Argélia e 
sudoeste da Líbia, Níger, Mauritânia 
e Burquina Faso.4 Mesmo represen-

tando apenas uma pequena parcela 
da população (aproximadamente 1,3 
milhão de pessoas), é no Mali que 
eles estão mais presentes. A etnia 
vive de forma pastoril e está dividida 
em tribos e clãs, segregando a popu-
lação em um sistema de casta.5

Os governos que se instauraram com 
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a independência eram contrários aos 
grupos nômades, replicando o dis-
curso de que esse modo de vida era 
o que impedia a crescimento e o de-
senvolvimento do país. A constante 
marginalização levou a despertar no 
grupo o desejo pela independência 
da região norte e a formação de um 
Estado autônomo denominado Aza-
wad, em que não estariam inclusos 
somente os tuaregues do Mali, mas 
também de toda a região.6

Dessa forma, os tuaregues come-
çaram a realizar pequenas revoltas 
pelo país, nas quais quatro foram 
de maiores proporções, as de 1962, 
1990, 2006 e 2012. A primeira rebe-
lião aconteceu logo após a indepen-
dência com algo em torno de 1500 
combatentes e ainda não havia um 
movimento unificado. Em 1964, se 
utilizando de armamento soviético, 
o governo lançou uma ofensiva con-
tra o grupo, derrotando-o militar-
mente, o que resultou num desloca-
mento de refugiados principalmente 
para a Argélia, Líbia e Mauritânia.7

O primeiro presidente, Modibo Kei-
ta, foi deposto por um golpe militar 
em 1968, assumindo o poder o Te-
nente Moussa Traoré. Além das agi-
tações políticas, a região do Sahel 
passou por um longo período de seca 
nas décadas de 1970 e 1980, afetando 
a economia do Mali, a estrutura dos 
tuaregues e provocando refugiados.8 
Com isso, novas movimentações vol-
taram a ocorrer e a segunda grande 
revolta ocorreu em 1990.9

Nesse momento já havia uma resis-
tência formada e grupos que lutavam 
pela formação do Azawad, dentre eles 
o Movimento Popular do Azawad 
(Mouvement Populaire de l’Azawad 
– MPA), Exército Revolucionário 
para a Libertação do Azawad (Armee 
Revolutionnaire de Liberation de 
l’Azawad – ARLA), Frente Popular 
para a Libertação do Azawad (Front 
Populaire de Liberation de l’Azawad 
– FPLA), Frente Nacional para a Li-
bertação do Azawad (Front National 
pour la Libération de l’Azawad – 
FNLA) e Frente Islâmica e Árabe do 

Azawad (Front Islamique Arabe de 
l’Azawad – FIAA).10

Incapacitado de lutar contra os gru-
pos, o governo negociou o Acordo de 
Tamanrasset, em 1991, que determi-
nava autonomia para a região de Ki-
dal e a formulação de programas para 
o desenvolvimento da região norte. 
No entanto, ele nunca foi cumprido. 
A situação no país resultou em um 
novo golpe de Estado em março de 
1991, com os militares estabelecendo 
um governo de transição sob o co-
mando de Amadou Toumani Touré. 
Ele não estava interessado em cum-
prir o Acordo, mas ainda assim de-
cidiu discutir arranjos políticos, es-
perando que isso estabilizasse o país. 
Mas a revolta continuou e os tuare-
gues passaram a se utilizar de táticas 
de guerrilha.11

Como consequência, foi assinado 
um novo acordo em abril de 1992, o 
Pacto Nacional para a Paz no Norte 
que determinava a integração da et-
nia nas forças armadas e nos serviços 
administrativos do país.12 Em come-
moração a esse pequeno avanço, foi 
realizada uma ‘chama simbólica’ em 
Timbuktu, em 1996, quando cerca 
de 3.000 armas capturadas durante 
o conflito foram queimadas. Mesmo 
apresentando problemas, o Pacto 
firmou uma paz que, embora frágil, 
durou dez anos.13

O conflito voltou a emergir em 2006 
quando ex-rebeldes, insatisfeitos 
com a demora do governo em co-
locar em prática o Pacto, atacaram 
bases militares em Kidal e Ménaka. 
O governo, então, ofereceu um novo 
acordo baseado no Pacto Nacional 
que novamente não foi implemen-
tado.14 O conflito permaneceu até 
2009, quando os tuaregues foram 
derrotados pelo governo e fugiram 
principalmente para a Líbia.15

Mapa do Mali.
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Na luta por autonomia e controle 
do território, em outubro de 2010 
se concretizou a união de diversos 
grupos que lutavam pela indepen-
dência da região norte e criação do 
Azawad em torno do Movimento 
Nacional pela Libertação do Aza-
wad (Mouvement National pour la 
Libération de l’Azawad – MNLA), 
grupo baseado em um sistema polí-
tico que separa Estado e religião, ou 
seja, sem orientação religiosa, ape-
nas ética.16 Com queda de Gaddafi 
na Líbia, muitos dos tuaregues que 
se juntaram a ele na luta revolucio-
nária retornaram para o Mali inte-
grando o MNLA e trazendo consigo 
armamento pesado.17

o conflito AtuAl

Novos ataques e confrontos entre o 
MNLA e o governo voltaram a ocor-
rer no início de 2012, dando início 
a quarta grande rebelião. O grupo 
lançou uma ofensiva, ganhando ter-
ritório e o controle de grande parte 
da região norte.18 O grupo atacou 
bases militares e deixou o governo 
fragilizado. O MNLA derrotou o go-
verno sem muitas dificuldades e, em 
consequência, o presidente Amadou 
Toumani Touré foi deposto.19

No dia 6 de abril de 2012, o MNLA 
formalmente declarou a indepen-
dência do Estado do Azawad. Ainda 
assim, os embates entre o MNLA e o 
governo não se encerraram.20 A ins-
tabilidade e fragilidade do governo 
deixou o país mais propenso ao sur-
gimento de grupos islâmicos funda-
mentalistas, incluindo alguns ligados 
à Al Qaeda, que ganharam espaço. O 
MNLA sozinho não tinha capacida-
de de construir e manter um sistema 
administrativo e, portanto, se aliou a 
esses grupos para manter o controle 
sobre o território conquistado.21 Na-
quela época os principais e maiores 
grupos islâmicos presentes no país 

eram Ansar Dine, Al Qaeda no Ma-
greb Islâmico (Al Qaeda in the Isla-
mic Maghreb – AQIM) e Movimen-
to para a Unidade e a Jihad na África 
Ocidental (Moviment for Unit and 
Jihad in West Africa – MUJAO).22

No entanto, havia divergências. O 
MNLA não é um grupo de orien-
tação religiosa, desejando apenas a 
independência da região, enquanto 
os grupos extremistas tinham o ob-
jetivo de instituir um Estado baseado 
nas leis fundamentalistas islâmicas 
(Sharia).23 Dessa forma, os grupos 
islâmicos expulsaram o MNLA das 
principais cidades conquistadas, as-
sumindo seu controle e passando a 
impor a Sharia pelo território. Com 
a violência se intensificando e esses 
grupos atacando diversas partes do 
país, se iniciaram os esforços inter-
nacionais para resolver o conflito.24 

As tentAtivAs de resolução 

Em julho de 2012, a Comunidade 
Econômica dos Estados da África 
Ocidental (Economic Community 
of West African States – ECOWAS) 

começou a discutir a possibilidade de 
uma missão de estabilização do Mali 
e, juntamente com as forças armadas 
do Mali e a União Africana (UA), 
pediram autorização ao Conselho 
de Segurança das Nações Unidas 
(CSNU) para o desdobramento de 
uma força de estabilização com um 
mandato de peace enforcement.25 
Em 20 de dezembro de 2012, o CSNU 
autorizou, por meio da Resolução 
2085, a African-led International 
Support Mission in Mali (AFISMA), 
planejada para o período inicial de 
um ano com o objetivo de proteger a 
população civil e ajudar a autoridade 
estatal a restabelecer o controle ter-
ritorial do país. No entanto, ela não 
conseguiu cumprir seu mandato por 
deficiências logísticas, de tropas e fi-
nanciamento.26

A França também interviu no con-
flito. Em meados de 2012, quando os 
grupos jihadistas começaram a con-
trolar as principais cidades do país e 
ameaçaram ir em direção as regiões 
central e sul, e tomar a capital, o pre-
sidente interino Dioncounda Traoré, 
pediu assistência da França. Assim, 
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no dia 11 de dezembro de 2013, a 
França desencadeou a Operação 
Serval para garantir a proteção de 
Bamako, impedir que os grupos to-
massem controle de outras regiões e 
restabelecer o controle das regiões 
já tomadas. As tropas francesas per-
manecem no Mali até os dias atuais. 
Mesmo conseguindo recuperar o 
controle de algumas cidades logo 
no início da operação e degradar os 
grupos armados, a situação geral do 
país continuava frágil, enfrentando 
problemas políticos, econômicos e 
de segurança.27

A União Europeia também se en-
volveu diretamente no conflito. Em 
2013, enviou ao Mali uma missão de 
treinamento para auxiliar as forças 
armadas do país, a European Union 
Training Mission in Mali (EUTM
-Mali).28

Apesar desses esforços, a intensifi-
cação da violência e os constantes 

ataques do MNLA e dos grupos ex-
tremistas levou a ONU a desdobrar 
uma nova operação de paz no país, 
a Missão Multidimensional Inte-
grada das Nações Unidas de Estabi-
lização no Mali (Mission Multidi-
mensionnelle Intégrée des Nations 
Unies pour la Stabilisation au Mali –  
MINUSMA).29

Com relação às Nações Unidas, a Re-
solução 2100, de 25 de abril de 2013, 
do CSNU, determinou que fosse 
transferida a autoridade da AFISMA 
para a MINUSMA em 1 de julho de 
2013, que implementaria seu man-
dato por um período inicial de um 
ano com uma força de 11.200 milita-
res e 1.440 policiais.30

O mandato da MINUSMA determi-
nava o apoio ao processo político, a 
estabilização dos principais centros 
populacionais, principalmente na 
região norte, e a implementação de 
programas de desarmamento, desmo-

bilização e reintegração (DDR) de ex-
combatentes. A autoridade do Estado 
deveria ser restabelecida, assim como 
os setores de segurança e justiça de-
veriam ser reconstruídos.31 O manda-
to autorizou a utilização de todos os 
meios necessários para a proteção da 
população civil contra qualquer tipo 
de violência física e dos funcionários 
das Nações Unidas.32

A situAção de segurAnçA 
no MAli

Logo após o estabelecimento da MI-
NUSMA, houve um progresso mo-
derado em direção ao restabeleci-
mento da ordem constitucional, uma 
vez que o MNLA e o então estabele-
cido Alto Conselho do Azawad ma-
nifestaram vontade em dialogar com 
o governo de transição. No entanto, 
permaneceram confrontos esporá-
dicos entre grupos armados separa-
tistas e ataques assimétricos de gru-
pos extremistas nas três regiões do 
norte.33 Além disso, surgiram novos 
grupos extremistas: o Movimento 
Islâmico do Azawad (MIA), criado 
em janeiro de 2013, composto prin-
cipalmente por tuaregues e bastante 
atuante na região de Kidal; o Conse-
lho Superior da Unidade do Azawad 
(HCUA), formado em maio de 2013 
por combatentes do MNLA; e o Mo-
vimento Árabe do Azawad (MAA), 
formado em abril de 2012 para pro-
teger as comunidades árabes.34

Foram realizadas operações contra 
os grupos armados extremistas ao sul 
de Timbuktu, região de Gao e perto 
da fronteira com a Mauritânia. Não 
houveram grandes confrontos, mas 
foi descoberta uma grande quantida-
de de armas, munições e explosivos, 
e instalações. O governo de transição 
continuou fortalecendo sua presen-
ça na região norte, principalmente 
em Gao e Timbuktu e as operações 
realizadas enfraqueceram os grupos 

Mapa do Conflito no Norte do Mali.
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extremistas e sua capacidade em rea-
lizar ataques em larga escala. A ONU 
então passou a avaliar os riscos que 
os civis estavam mais expostos e co-
meçou a desenvolver mecanismos 
para atenuá-los e evitá-los.35

Em 18 de junho de 2013 foi assina-
do um acordo de paz preliminar em 
Ouagadougou para negociações de 
paz. Na sequência ocorreram elei-
ções, nos dias 28 de julho e 11 de 

agosto, vencidas por Boubacar Kei-
ta. Em 5 de setembro, Oumar Tatam 
Ly foi nomeado Primeiro-Ministro. 
Já as eleições legislativas deveriam 
ocorrer em dezembro.36

Com o avanço no campo político, a 
situação da segurança no Mali per-
maneceu estável, porém frágil. Ocor-
reram ataques isolados entre grupos 
armados na região norte e incidentes 
de violência intercomunitária. Um 

cessar-fogo entre MNLA, HCUA 
e o governo foi acertado e, de cer-
ta forma respeitado, mas as tensões 
voltaram a aumentar no final de se-
tembro. Enquanto as atividades dos 
grupos islâmicos fundamentalistas 
diminuíram em virtude das opera-
ções realizadas pelas forças armadas 
malianas e pela Operação Serval, as 
atividades dos grupos armados sepa-
ratistas aumentaram nas regiões de 
Gao, Timbuktu, Kidal e nos países 
vizinhos. Em 22 de agosto daquele 
ano, o grupo MUJAO anunciou que a 
AQIM havia formado um novo gru-
po, o Al Mourabitoun.37

As eleições legislativas ocorreram 
nos dias 24 de novembro e 15 de 
dezembro de 2013, mas a situação 
se deteriorou. Grupos extremistas 
recuperaram a capacidade de ope-
rar e realizaram diversos ataques, 
tanto com dispositivos explosivos 
improvisados em Tessalit, Ménaka e 
nas regiões de Gao, Kidal e Anefis, 
como ataques contra instalações da 
MINUSMA, deixando peacekeepers 

Reunião de Combatentes da CMA com Representantes da ONU – Jan. 2017.
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mortos. A MINUSMA realizou, en-
tão, missões de avaliação de proteção 
nas áreas mais propícias a confrontos 
entre as forças armadas e os grupos 
separatistas, e focou em mecanismos 
de alerta e resposta antecipada para a 
proteção de civis.38

Em março de 2014, dissidentes do 
MNLA formaram um novo gru-
po, a Coalizão Popular do Azawad 
(CPA), liderada pelo ex-chefe de 
relações externas do MNLA, Ag 
Mohamed Assaleh. Com o aumento 
das atividades dos grupos islâmicos 
(principalmente AQIM e MUJAO) 
com ataques de foguetes e explosi-
vos improvisados contra as forças 
armadas do Mali e membros da MI-
NUSMA e da Operação Serval, os 
abusos e violações de direitos hu-
manos permaneceram, bem como a 
insegurança alimentar.39

A MINUSMA aumentou a realização 
de patrulhas nos principais centros 
populacionais da região norte e nas 
áreas rurais visando a proteção dos 
civis. Em 16 de fevereiro de 2014 os 
governos de Burquina Faso, Chade, 
Mali, Mauritânia e Níger formaram 
o Grupo dos Cinco do Sahel (Sahel 
5) para aumentar a cooperação entre 
esses países em relação aos desafios 
de segurança na região.40

Em 5 de abril de 2014 o Primeiro-
Ministro se resignou de seu cargo e 
no mês seguinte sérios confrontos 
aconteceram entre o MNLA e as 
forças armadas do Mali em Kidal. A 
ação e circulação de grupos armados 
no norte continuaram representan-
do ameaças contra a população civil. 
Os civis não eram um alvo específico 
dos grupos terroristas, mas ainda as-
sim sofriam com seus efeitos colate-
rais.41 Com isso, em 25 de junho de 
2014, o CSNU estendeu o mandato 
da missão por mais um ano.42

Em meados de 2014 começaram as 
negociações entre o governo e as 
duas novas coalizões dos grupos ar-
mados separatistas para cessar as 
hostilidades: a Coordination des 
Mouvements de l’Azawad (CMA) ou 
simplesmente Coordenação, com-
posto pelo MNLA, HCUA, MAA; e 
a Plataform (Plataforma) composta 
pela Coordenação de Movimentos e 
Frentes Patrocinados de Resistência 
(CMFPR), Coalition du people pour 
l’Azawad e outra facção do MAA. 
Enquanto isso, os grupos armados 
ganharam terreno, passando a ocu-
par novas posições. Os embates en-
tre esses grupos se intensificaram e 
se tornaram ainda mais frequentes 
nas regiões de Gao e Kidal. Dessa 
forma, a missão aprimorou as medi-
das de proteção de civis realizando 
patrulhas de longo alcance nas áreas 
rurais, e não somente nos principais 
centros urbanos.43

As atividades dos grupos extremistas 
aumentaram significativamente de-
vido a alguns fatores como a retirada 
das forças armadas de grande parte 
da região norte, ausência de um con-
trole efetivo pelos grupos armados 
sobre as áreas conquistadas e a re-

tirada gradual da Operação Serval e 
sua reconfiguração, uma vez que foi 
substituída pela Operação Barkhane 
em agosto de 2014, visando conter 
grupos terroristas por toda a região 
do Sahel.44

No início de 2015, um episódio de 
destaque foi o ataque da Coordena-
ção contra uma base da MINUSMA 
em Tabankort. Esse período tam-
bém foi marcado pelo aumento das 
atividades dos grupos extremistas, 
incluindo ataques contra civis, a  
MINUSMA e as tropas francesas.45

Após várias rodadas de negociações, 
em 15 de maio de 2015 foi assinado 
o Acordo de Paz e Reconciliação do 
Mali entre o governo e a coalizão dos 
grupos da Coordenação e Platafor-
ma. No entanto, nos períodos antes 
e após a assinatura, a intensidade e 
frequência dos ataques aumentaram 
devido ao acirramento das tensões 
entre a Plataforma e a Coordenação 
que buscaram ganhar territórios e 
poder de influência com o Acordo. 
Os civis permaneceram sofrendo 
com os danos colaterais, principal-
mente por explosivos, minas e fo-
guetes.46 O CSNU estendeu nova-

Soldado Holandês da Missão de Paz da ONU.
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mente o mandato da MINUSMA até 
30 de junho de 2016.47

Após a assinatura do Acordo e dos 
esforços para implementá-lo, ocor-
reram ataques em locais que ante-
riormente eram considerados segu-
ros, como as regiões centrais, oeste 
e sul do Mali, e nas fronteiras com 
Burquina Faso, Costa do Marfim e 
Mauritânia. Grupos armados separa-
tistas se reposicionaram no norte do 
país e confrontos entre as coalizões 
voltaram a ocorrer.48

No final de 2015 houve uma melho-
ra na relação entre a Coordenação e 
a Plataforma após conversas bilaterais 
em Anéfis. Para melhorar a proteção 
da população civil, a ONU aumentou 
as patrulhas de longo alcance em to-
das as regiões do norte e a utilização 
de meios de aviação e veículos aéreos 
não tripulados para monitorar áreas 
remotas. No entanto, continuaram a 
ocorrer violações de direitos humanos 
como execução sumária, desapareci-
mento forçado, detenção arbitrária e 
tratamento cruel aos detidos. As ati-
vidades humanitárias permaneceram 
restritas, o que dificultou o retorno de 
deslocados internos e refugiados.49

Em março de 2016, o Departamen-
to de Operações de Manutenção da 
Paz (DPKO) realizou uma missão 
de revisão estratégica para avaliar o 
andamento da MINUSMA e se seu 
mandato estava adequado à atual si-
tuação do país. As conclusões foram 
que, mesmo não havendo violações 
do cessar-fogo desde agosto de 2015, 
a situação da segurança no Mali ha-
via se deteriorado e o Secretário Geral 
das Nações Unidas (SGNU) recomen-
dou que a MINUSMA fosse prorroga-
da para mais um ano.50 Dessa forma, 
o CSNU estendeu o mandato até 30 
de junho de 2017 e aumentou o com-
ponente militar, totalizando 13.289 
militares atuando no país.51

Nos últimos meses de 2016 ocorre-
ram ataques às forças da MINUSMA 
e da França, tensões intercomunitá-
rias na região de Mopti, principal-
mente entre as etnias Fulani e Do-
gon, e violações no cessar-fogo na 
região de Gao.52 Se intensificaram os 
ataques dos grupos que não estavam 
inclusos no Acordo, ou seja, por par-
te dos grupos islâmicos extremistas. 
Nesse ínterim, um atentado terroris-
ta em Gao em 18 de janeiro de 2017, 
deixou 54 mortos e mais de 100 feri-
dos, a partir de um dispositivo explo-
sivo implantado em um veículo que 
explodiu quando 600 membros das 
forças armadas do Mali, da Coorde-
nação e da Plataforma se preparavam 
para fazer uma patrulha conjunta. O 
grupo Al Mourabitoun assumiu res-
ponsabilidade pelo ataque.53

Em fevereiro de 2017, o governo ado-
tou um plano de segurança integrado 
envolvendo segurança, desenvolvi-
mento e governança. Em março, os 
grupos Ansar Dine, Frente de Libe-
ração de Macina, Al Mourabitoun e 
AQIM anunciaram uma aliança, con-
solidada pela formação do Grupo para 
o Apoio ao Islã e aos Muçulmanos 
(GSIM), liderado pelo líder no Ansar 
Dine, Iyad ag Ghali.54 Em junho, o 
CSNU prorrogou o mandato até 30 de 
junho de 2018 e reforçou que a MI-
NUSMA deveria adotar uma postura 
mais robusta e pró-ativa.55

Entre junho de 2016 a junho de 2017 
os grupos islâmicos extremistas rea-
lizaram 105 ataques contra as forças 
armadas, 76 contra a MINUSMA e 
20 contra as tropas francesas. A MI-
NUSMA informou ter realizado cer-
ca de 2.000 operações independen-
tes e coordenadas entre os meses de 
março a maio de 2017 e continuou 
patrulhando os principais centros 
populacionais no norte e centro do 
Mali e na capital, Bamako, com mili-
tares e policiais.56

Em meados de julho, a situação em 
Kidal piorou, com confrontos arma-
dos entre a CMA e a Plataforma, que 
disputavam o controle do local. En-
quanto isso, persistiram os ataques 
assimétricos contra a MINUSMA e 
as forças francesas, principalmente 
nas regiões de Gao, Kidal e Timbuk-
tu, a maioria deles reivindicados pelo 
GSIM. Para enfrentar esse ambiente 
cada vez mais volátil e complexo, o 
governo do Mali começou, em agos-
to, a desenvolver um plano de ação 
nacional para prevenir e combater o 
extremismo.57 Nos últimos meses do 
ano, a região de Mopti se tornou mo-
tivo de grande preocupação para a 
MINUSMA. Os grupos armados ex-
tremistas passaram a controlar áreas 
cada vez maiores, impondo a lei islâ-
mica e ameaçando civis caso coope-
rassem com as autoridades do Mali.58

Em 16 de janeiro de 2018, as partes 
signatárias do acordo de paz con-
cordaram com um cronograma para 
acelerar a implementação das prin-
cipais disposições antes das eleições 
presidenciais em julho, cujo pro-
gresso permaneceu lento. Os ataques 
contra a MINUSMA e as forças do 
Mali se intensificaram. O GSIM au-
mentou sua capacidade operacional 
e expandiu sua área de operação para 
as regiões de Mopti e Ségou. Além 
disso, houve um aumento na letali-
dade dos ataques entre 2016 e 2017.59

considerAções finAis 

A MINUSMA é uma operação de paz 
robusta multidimensional que se uti-
liza de força para tentar estabilizar o 
país e proteger a população civil. Em 
todas as resoluções do Conselho de 
Segurança está autorizada a utiliza-
ção de todos os meios necessários 
para o cumprimento do mandato. 

No âmbito político, a missão alcan-
çou significativo progresso, visto que 
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conseguiu realizar eleições presiden-
ciais e legislativas sem violência, e 
novas eleições já foram marcadas. 
Além disso, foi assinado o Acordo de 
Paz e Reconciliação em 2015 entre 
os principais grupos tuaregues se-
paratistas e não houveram conside-
ráveis enfrentamentos entre eles ou 
violações no cessar-fogo. Isso só foi 
possível porque esses grupos arma-
dos e o governo estavam empenha-
dos em dialogar e encontrar uma so-
lução para a crise.

Já em relação aos grupos fundamen-
talistas islâmicos, as negociações 
não apresentam grandes avanços. 
Eles continuam realizando ataques 
e aumentando o sentimento de in-
segurança pelo país. Mesmo com um 
mandato robusto, a MINUSMA não 
conseguiu neutralizá-los.

Dessa forma, situação de segurança 

no Mali permanece crítica e frágil 
por todo o território, principal-
mente na região norte. Os grupos 
estão avançando para outras locali-
dades e realizando ataques também 
na região central. Sua constante 
atividade, principalmente contra 
as forças da MINUSMA, tornou a 
operação de paz uma das mais mor-
tais da ONU. 

Apesar da proteção dos civis ser uma 
das tarefas prioritárias da missão, a 
MINUSMA enfrenta dificuldades 
para cumprí-la. Os ataques a suas ba-
ses levam a população a desacreditar 
que a Missão possa protegê-los. Pior, 
passam a acreditar que permanecen-
do próximos aos militares da ONU, 
podem se tornar alvos. 

Os ataques direcionados à popula-
ção civil resultam em mortes, refu-
giados, deslocados internos, piora 

da situação humanitária e provoca 
violação dos direitos humanos. Mes-
mo quando não constituem um alvo 
específico dos grupos separatistas e 
extremistas, os civis sofrem com os 
danos colaterais dos dispositivos ex-
plosivos improvisados, dos confron-
tos entre os grupos, e entre os grupos 
e o governo. 

O conflito no Mali é complexo e 
envolve uma grande quantidade de 
atores, cada qual com seus próprios 
interesses. A MINUSMA opera em 
um ambiente hostil onde, embora 
adotando uma postura agressiva, não 
consegue estabilizar a situação, con-
ter os ataques dos grupos armados 
e, principalmente, proteger os civis. 
Dessa forma, a situação de segurança 
ainda é precária, a paz está longe de 
ser atingida, e não se percebe a pos-
sibilidade de encerramento da ope-
ração de paz em curto prazo.
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